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FICA CERTO O MOVIMENTO “FEVEREIRO
ROXO” NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ A
LUTA CONTRA A FIBROMIALGIA NO MÊS DE
FEVEREIRO, NA FORMA QUE INDICA.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ D E C R E T A:

Art. 1º. Fica certo o movimento “Fevereiro Roxo” no âmbito do estado do Ceará a luta contra a
Fibromialgia no mês de Fevereiro, na forma que indica.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 3º Revogam-se as disposições.

 

BRUNO PEDROSA

DEPUTADO

 

Justificativa:

Esta proposição visa garantir às pessoas com fibromialgia e seus respectivos acompanhantes o
atendimento prioritário nos estabelecimentos comerciais, educacionais e prestação de serviços,
especialmente os de saúde, além das concessionárias de serviços públicos, âmbito do Estado do Ceará. A
Fibromialgia é uma condição dolorosa generalizada e crônica. É considerada uma síndrome porque
engloba uma série de manifestações clínicas como dor, fadiga, indisposição, distúrbios do sono, e
problemas emocionais eram considerados fatores predominantes para esse quadro. Depois de melhor
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estudada, conclui-se que a “Fibromialgia” é uma forma de reumatismo associada à sensibilidade do
indivíduo frente a um estímulo doloroso. Apesar de afetar 2.5% da população mundial, na grande maioria
mulheres, a síndrome ainda é desconhecida e desacreditada por muitos que convivem com quem dela
sofre e até mesmo por médicos. Ainda é comum que pessoas com os sintomas procurem médicos de
várias especialidades até obter o diagnóstico, baseado em teste clínico: dor crônica em 11 de 18 pontos
pressionados pelo médico. O principal sintoma é dor musculoesquelética difusa e crônica. No entanto, o
paciente com fibromialgia pode apresentar diversas outras alterações, como fadiga, distúrbios do sono,
rigidez natural, parestesias de extremidades, sensação subjetiva de adema e distúrbios cognitivos.

Diante do exposto, conto com os nobres pares da aprovação desta propositura que submeto a este
Soberano Plenário.

DEPUTADO BRUNO PEDROSA

DEPUTADO (A)

DEPUTADA DRA SILVANA

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 046/2021

AUTORIA: DEPUTADO BRUNO PEDROSA

                   DEPUTADA DRA. SILVANA

MATÉRIA: FICA CERTO O MOVIMENTO “FEVEREIRO ROXO” NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ A LUTA CONTRA A
FIBROMIALGIA NO MÊS DE FEVEREIRO, NA FORMA QUE INDICA.

 

 

 

P      A R E C E R

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria dos Excelentíssimos Senhor Projeto de Lei nº 046/2021

 e Senhora  que Deputado Bruno Pedrosa Deputada Dra. Silvana, “FICA CERTO O MOVIMENTO
“FEVEREIRO ROXO” NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ A LUTA CONTRA A
FIBROMIALGIA NO MÊS DE FEVEREIRO, NA FORMA QUE INDICA”.

 

DO PROJETO 

 

Dispõem os artigos da presente propositura:
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Art. 1º. Fica certo o movimento “Fevereiro Roxo” no âmbito do estado do Ceará a luta contra
a Fibromialgia no mês de Fevereiro, na forma que indica.

 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Art. 3º Revogam-se as disposições.

 

 

 DA JUSTIFICATIVA

 

Em sua justificativa, os Nobres Parlamentares destacam: “Esta proposição visa garantir às pessoas
com  fibromialgia  e seus respectivos acompanhantes o atendimento prioritário nos estabelecimentos
comerciais, educacionais e prestação de serviços, especialmente os de saúde, além das concessionárias de
serviços públicos, âmbito do Estado do Ceará. A Fibromialgia é uma condição dolorosa generalizada e
crônica. É considerada uma síndrome porque engloba uma série de manifestações clínicas como dor,
fadiga, indisposição, distúrbios do sono, e problemas emocionais eram considerados fatores
predominantes para esse quadro. Depois de melhor estudada, conclui-se que a “Fibromialgia” é uma
forma de reumatismo associada à sensibilidade do indivíduo frente a um estímulo doloroso. Apesar de
afetar 2.5% da população mundial, na grande maioria mulheres, a síndrome ainda é desconhecida e
desacreditada por muitos que convivem com quem dela sofre e até mesmo por médicos. Ainda é comum
que pessoas com os sintomas procurem médicos de várias especialidades até obter o diagnóstico, baseado
em teste clínico: dor crônica em 11 de 18 pontos pressionados pelo médico. O principal sintoma é dor
musculoesquelética difusa e crônica. No entanto, o paciente com fibromialgia pode apresentar diversas
outras alterações, como fadiga, distúrbios do sono, rigidez natural, parestesias de extremidades, sensação
subjetiva de adema e distúrbios cognitivos.

 

Diante do exposto, conto com os nobres pares da aprovação desta propositura que submeto a este
Soberano Plenário”.

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

 

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.
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Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal.

 

Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios
constitucionais.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS
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Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere à Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

  Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas)

 

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos II, III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis:

Art.60 (...)

II – ao Governador do Estado

(...)

 

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham
sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
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deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

e) matéria orçamentária.

 

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado

II – exerce,r com auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

 

Constata-se que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria em
questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez que “Fica
certo o movimento “Fevereiro Roxo” no âmbito do Estado do Ceará a luta contra a Fibromialgia no

 que objetiva garantir às pessoas com  fibromialgia  e seusmês de Fevereiro, na forma que indica”,
respectivos acompanhantes o atendimento prioritário nos estabelecimentos comerciais, educacionais e
prestação de serviços, especialmente os de saúde, além das concessionárias de serviços públicos, âmbito
do Estado do Ceará.

 

Observa-se, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação

 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba aos Nobres Parlamentares a iniciativa legislativa sobre
a matéria em questão.

 

DO PROJETO DE LEI

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

 

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

CONCLUSÃO

 

Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, pois se encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se
ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196,
inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.
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ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

15 de 23



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  18/10/2021 09:44:22  Data da assinatura:  18/10/2021 09:44:29

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
18/10/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 46/2021

 

FICA CERTO O MOVIMENTO “FEVEREIRO
ROXO” NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ A
LUTA CONTRA A FIBROMIALGIA NO MÊS DE
FEVEREIRO, NA FORMA QUE INDICA.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelos Deputados Bruno Pedrosa e Dra. Silvana, o qualProjeto de Lei nº 46/2021,
cria o movimento “fevereiro roxo” no âmbito do estado do Ceará a luta contra a fibromialgia no mês de
fevereiro, na forma que indica.

Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "Esta proposição visa garantir às pessoas com
fibromialgia e seus respectivos acompanhantes o atendimento prioritário nos estabelecimentos
comerciais, educacionais e prestação de serviços, especialmente os de saúde, além das concessionárias
de serviços públicos, âmbito do Estado do Ceará. A Fibromialgia é uma condição dolorosa
generalizada e crônica. É considerada uma síndrome porque engloba uma série de manifestações
clínicas como dor, fadiga, indisposição, distúrbios do sono, e problemas emocionais eram considerados
fatores predominantes para esse quadro.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei deixa certo o movimento “fevereiro roxo” no âmbito do estado do Ceará a luta
contra a fibromialgia no mês de fevereiro, na forma que indica.

A matéria em apreciação é de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da
Constituição Federal de 1988, uma vez que lida sobre matéria não previamente prevista em outras
competências ou que esteja vedado a este ente federado. Além disso, vale ressaltar que lida com a
organização político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente
respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a
devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames da norma
constitucional posta, uma vez que se encaixa na competência legislativa dos deputados estaduais, pois a
proposição da matéria supracitada não recai sobre quaisquer das competências privativas do líder do
Poder Executivo, previstas no art. 60, II, §2°, em suas alíneas da Constituição Estadual. Portanto, segue o
disposto no art. 60, I, do mesmo diploma legal, estando em perfeita consonância constitucional.

Sugerimos algumas modificações, no sentido de melhor adequar o projeto em análise:

INSTITUI NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ
NO MÊS DE FEVEREIRO, O MOVIMENTO
&,39;FEVEREIRO ROXO&,39;, EM ALUSÃO À
LUTA CONTRA A FIBROMIALGIA.

 

Art. 1º. Fica instituído no mês de fevereiro o movimento “Fevereiro Roxo” no
âmbito do Estado do Ceará, em alusão à luta contra a Fibromialgia.
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Diante do exposto, em relação ao , apresentamos o Projeto de Lei n° 46/2021 PARECER
 à regular tramitação daFAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO NA EMENTA E NO ARTIGO 1º,

matéria.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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ii

AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará
AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E NOVENTA E TRÊS

INSTITUI O MOVIMENTO “FEVEREIRO ROXO”
EM ALUSÃO À LUTA CONTRA A FIBROMJALGIA,
NO ÂMrnTO DO ESTADO DO CEAI{Á.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETAS

Ad. 1.0 Fica instituido, no mês de fevereiro, o movimento “Fevereiro Roxo”, em a1us~o à
luta contra a Fibromialgia, no âmbito do Estado do Ceará.

Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua pub1icaç~o
Ad. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

27 de outubro de 2021.

DEP. FERNANDO SANTANA
PRESIDENTE (em exercício)
DEP. DANNIEL OLIVEIRA

_____________________________ 1.0 VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. FERNANDA PESSOA

_____________________________ 2.~ VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. ANTONIO GRANJA

~~-1~° SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA

_____________________ 2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉRIKA AMORIM
3~a SECRETÁRIA

- DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
________ 4.° SECRETÁRIO

L2-~Ç;ia_~~~≤ç
~

o
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.783, de 23 de novembro de 2021.
(Autoria: Bruno Pedrosa)

CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE AO ENGENHEIRO DINALVO CARLOS DINIZ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido Título de Cidadão Cearense ao Engenheiro Dinalvo Carlos Diniz, natural no Município de Princesa Isabel, no Estado da Paraíba.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de novembro de 2021. 
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº 17.784, de 23 de novembro de 2021.
(Autoria: Oriel Nunes Filho)

DENOMINA IPOJUCAN CÉSAR PEREIRA MACIEL A ARENINHA CONSTRUÍDA NO MUNICÍPIO DE ICÓ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Ipojucan César Pereira Maciel a areninha construída pelo Governo do Estado do Ceará no Município de Icó.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de novembro de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.785, de 23 de novembro de 2021.
(Autoria: Marcos Sobreira coautoria Nizo Costa)

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO TEMA TRANSVERSAL EMPREENDEDORISMO E GESTÃO FINANCEIRA 
NAS ESCOLAS PÚBLICAS DE ENSINO MÉDIO MANTIDAS PELO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído o tema transversal Empreendedorismo e Gestão Financeira nas escolas de ensino médio da rede pública do Estado do Ceará.
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de novembro de 2021.
 Camilo Sobreira de Santana

 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.786, de 23 de novembro de 2021.
(Autoria: Bruno Pedrosa e Dra. Silvana)

INSTITUI O MOVIMENTO “FEVEREIRO ROXO” EM ALUSÃO À LUTA CONTRA A FIBROMIALGIA, NO 
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no mês de fevereiro, o movimento “Fevereiro Roxo”, em alusão à luta contra a Fibromialgia, no âmbito do Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de novembro de 2021. 
 Camilo Sobreira de Santana

 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI 17.787, de 23 de novembro de 2021.
(Autoria: Delegado Cavalcante coautoria Érica Amorim)

CRIA O DIA ESTADUAL DO AGENTE SOCIOEDUCADOR, A SER COMEMORADO NO DIA 25 DE FEVEREIRO.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica criado o Dia Estadual do Agente Socioeducador, a ser celebrado anualmente no dia 25 de janeiro.
Parágrafo único. A data comemorativa de que trata o caput objetiva homenagear todos os profissionais que trabalham no Sistema Estadual Socioeducativo.
Art. 2.º O Dia Estadual do Agente Socioeducador passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de novembro de 2021. 
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.788, de 23 de novembro de 2021.
(Autoria: Dra. Silvana)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO TAPUIA DE CIDADANIA, CULTURA, MEIO AMBIENTE 
E TURISMO, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE MERUOCA, NO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º É considerado de Utilidade Pública o Instituto Tapuia de Cidadania, Cultura, Meio Ambiente e Turismo, pessoa jurídica de direito privado, 

sem fins lucrativos, com sede e foro no Município de Meruoca, no Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de novembro de 2021.
 Camilo Sobreira de Santana

 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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